
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES

D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 200.7779-90.2014.815.0000
Origem         : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande  
Relatora        : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante     : Unidade Engenharia Ltda 
Advogado     : Daniel Dalônio Vilar Filho 
Agravado       : Robson José de Andrade 
Advogado      : Carlos Frederico Martins Lira Alves 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  Ação  de  Obrigação  de 
Fazer  c/c  Reparação  por  Danos  Materiais  e  Morais  com 
pedido de tutela antecipada.  Intimação para regularização 
do agravo com a juntada aos autos de peça facultativa (cópia 
integral do contrato de financiamento firmado com a Caixa 
Econômica  Federal),  de  acordo  com  o  entendimento  mais 
recente  do  STJ.  Transcurso in  albis do  prazo.  Não 
conhecimento do recurso. SEGUIMENTO NEGADO.  

-  Não sendo sanado o vício,  ao fim do prazo estabelecido, 
com a formação do instrumento com cópias compreensíveis, 
a fim de  proporcionar a exata apreciação da demanda, o não 
conhecimento do recurso é medida que se impõe.

-Em certos casos, faz-se mister, além das peças obrigatórias à 
instrução  do  agravo  de  instrumento,  a  juntada  de  peças 
facultativas, porém, necessárias à perfeita compreensão dos 
fatos.  Ausentes  estas,  deve  ser  negado  seguimento  ao 
recurso.
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Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo de  Instrumento  com pedido de  efeito 
suspensivo aviado pela Unidade Engenharia Ltda atacando decisão interlocutória 
de fls. 209/211 que, em sede de Ação de Obrigação de Fazer c/c Reparação por 
Danos Materiais e Morais com pedido de tutela antecipada, deferiu o pedido de 
tutela antecipada.

 Determinou, assim, a imediata devolução, em favor do autor, 
dos valores  pagos a título de juros e correção monetária  do financiamento em 
questão,  vencidos  e  pagos a  partir  de  27/07/2013,  devidamente  corrigidos  pelo 
INPC e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação.

Além disso, ordenou que a suplicada arque com os valores 
referentes  aos  alugueis  pagos  pelo  autor,  a  partir  de  27/07/2013,  até  a  efetiva 
entrega da unidade habitacional em tela, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
mensais,  em  valores  corrigidos  pelo  INPC,  que  deverão  ser  pagos  de  forma 
imediata, sob pena de bloqueio on line. 

Com  isso,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  a  fim  de 
indeferir  a  medida  antecipatória  concedida  na  decisão  agravada  e,  no  mérito, 
prover o agravo. 

É o relatório. 

DECIDO.

Com efeito, para o conhecimento do agravo de instrumento é 
imperioso o traslado das peças consideradas obrigatórias, previstas no art. 525, do 
Código de Processo Civil,  além daquelas chamadas necessárias ou úteis para o 
julgamento do recurso.

No  presente  caso,  não  obstante  tenha  a  agravante 
promovido a juntada ao instrumento da decisão agravada, a comprovação de sua 
intimação e do instrumento procuratório, peças obrigatórias, deixou de colacionar 
aos  autos  cópia  integral  do  contrato  de  financiamento  firmado  com  a  Caixa 
Econômica  Federal,  conforme  infere-se  das  fls.  69/87,  peça  facultativa,  porém, 
imprescindível à necessária compreensão da controvérsia. 

Frise-se, que esta Relatoria, de acordo com o mais recente 
entendimento  consagrado  pela  Corte  Superior  de  Justiça,  firmado  em sede  de 
RESP Nº 1.102.467 RJ, da lavra do eminente Ministro Massami Uyeda,  determinou 
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a abertura de prazo de 5 (cinco) dias para que referido vício fosse sanado. 

Entrementes,  a  despeito  de  devidamente  intimada,  o 
recorrente  deixou  transcorrer  in  albis o  prazo,  sem  qualquer  providência, 
consoante atesta a certidão de fls. 222.   

Segundo Theotônio Negrão: “o agravo de instrumento deve 
ser instruído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato 
conhecimento  das  questões  discutidas.  A  falta  de  qualquer  delas  autoriza  o 
relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o não conhecimento 
dele.” (NEGRÃO, Theotônio. Código de processo civil e legislação processual 
em vigor. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000. P 557).

Sobre o assunto: 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DEFICIENTE 
INSTRUMENTALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA FACULTATIVA, MAS 
NECESSÁRIA E  INDISPENSÁVEL AO  EXAME  DO  RECURSO.  NÃO-
CONHECIMENTO. O agravo deve ser  instrumentalizado com as peças 
que  se  mostram  imprescindíveis  para  o  adequado  exame  da 
inconformidade. Faltante peça essencial, ainda que facultativa, impõe-se o 
não-conhecimento do agravo,  por deficientemente instruído.  Agravo de 
instrumento  não conhecido.” (Agravo de Instrumento Nº  70048470215, 
Sétima Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:  Jorge Luís 
Dall'Agnol, Julgado em 27/06/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO 
DEFICIENTEMENTE  INSTRUÍDO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS 
NECESSÁRIAS. ART. 525, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. É ônus 
da parte agravante a formação do instrumento com todos os documentos 
obrigatórios  e  necessários,  exigidos  pelo  art.  525,  I  e  II,  do  Código de 
Processo  Civil.  Considerando  que  não  foi  juntada  aos  autos  cópia  da 
exceção de pré-executividade, a qual foi indeferida no provimento judicial 
agravado, o  recurso não pode ser conhecido. HIPÓTESE DE NEGATIVA 
DE  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  (Agravo  de 
Instrumento Nº 70052404084, Décima Câmara Cível,  Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 04/12/2012)

Seguindo esse raciocínio, sem a cópia da íntegra do contrato 
de financiamento, não se poderá apreciar com a exatidão necessária, a controvérsia 
objeto do recurso, ou seja, não há como aferir a fundamentação fática e jurídica da 
pretensão liminar da recorrente.

Desse  modo,  não  vejo  como  prosperar  a  irresignação  da 
agravante que, embora tenha cumprido com o determinado no art. 525, I, do CPC, 
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deixou  de  trazer  aos  autos  documento  indispensável  para  dirimir  as  dúvidas 
existentes, permitindo ao magistrado o perfeito exame do caso.

Diante deste fato,  outra providência não resta senão o não 
conhecimento do recurso. 

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  por  ser  manifestamente  inadmissível,  com 
fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil.

                                 Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em 15 de agosto de 2014.  

Desa. Maria das Graça Morais Guedes
Relatora
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